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INTRODUCAO

A violéncia é um fendmeno complexo ligado a valores e contextos culturais, cuja
compreensédo pode ser modificada de acordo com as mudancas da civilizagdo. Os estudos sobre
a violéncia de género tiveram inicio dentro dos movimentos feministas, que comecaram a lutar
contra toda e qualquer forma de violéncia direcionada a mulher e legitimada pela sociedade,
entendendo que papéis de géneros exercidos por homens e mulheres eram construgdes culturais,
ndo sendo um determinante de destino. Dessa forma, a violéncia de género estaria baseada no
lugar social que as mulheres ocupam, que as colocam como potenciais vitimas de algum tipo
de violéncia praticada por homens (CASIQUE; FUREGATO, 2006).

No entanto, somente em 1993 a questdo da igualdade de género foi exposta na
Conferéncia dos Direitos Humanos de Viena. O que evidencia que o reconhecimento juridico
sobre a violéncia de género nas relac@es de intimidade como violacdo de Direitos Humanos é
algo recente nos discursos de verdades que legitimam os lugares ocupados por homens e
mulheres (SILVEIRA; NARDI; SPINDLER, 2014). Esse acontecimento foi decisivo para que
muitas mudancas acontecessem no que diz respeito as movimentagGes sociopoliticas que
trabalham contra qualquer tipo de violéncia direcionada as mulheres, seja ela fisica, moral,
sexual, patrimonial ou psicoldgica (GUIMARAES; PEDROZA, 2015).

No Brasil, a violéncia contra a mulher sé passou a ser vista como sendo um problema
publico em meados dos anos 70. No entanto, sé na década seguinte o Estado assumiu a
responsabilidade de elaboracdo e realizacdo de politicas publicas com intuito de enfrentamento
dessa demanda, o que resultou na inauguracdo da primeira Delegacia de Defesa da Mulher
(DDM), em 1985 em Séo Paulo (BRASIL, 2018).

Vinte anos apo6s a criacdo da DDM, a promulgacdo da Lei Maria da Penha em 2006 foi
um importante passo e maior marco no enfrentamento a violéncia doméstica e familiar contra
as mulheres no pais. Segundo Campos (2015), essa lei rompeu com as medidas meramente
punitivas, trazendo uma concep¢do voltada para a prevencdo, a assisténcia e o controle da
violéncia; somando a isto, deu surgimento a medidas protetivas de urgéncia e juizados
especializados para lidar com os casos praticados com violéncia domeéstica ou familiar.

No entanto, dizer que todas as mulheres estdo sujeitas a sofrer violéncia, ndo significa
gue todas estdo expostas as mesmas violéncias. Existem contingentes que podem agravar ou
ndo o tipo de violéncia e dificultar o acesso a dispositivos protetivos que auxiliem estas
mulheres (PORTELLA, 2005). Nesse sentido, concomitantemente as reflexdes em torno da
violéncia e das desigualdades de género, ampliou também o debate em relacéo as diferentes
formas de dominacdo e subordinacdo de mulheres de origens, ragas, etnias, idades e condig¢oes
socioecondmicas diversas, cujos direitos e conquistas e retrocessos, dependem das relacGes de
poder que configuram posicGes hierdrquicas sexuais e de género.

H4, portanto, diferentes contextos que engendram as formas de violéncia contra mulher,
envolvendo diversos fatores que se intercruzam. O feminismo interseccional surge entdo como
uma abordagem tedrica que tem como objetivo alargar o olhar as mdltiplas opressoes
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vivenciadas pelas mulheres que se diferenciam quanto a classe social, raca/ etnia, e
territorialidade (GROSSI, 2017). Nesta perspectiva, diferentes marcadores sociais podem
caracterizar opressdes distintas que facilitam ou dificultam o acesso aos direitos e a justica.

As mulheres rurais, nesse sentido, possuem fatores como a classe social e
territorialidade que contribuem para intercruzamento de opressdes que favorecem a
naturalizacdo da violéncia, a dificuldade de sair da situacdo, por falta de independéncia
financeira e ao dificil acesso aos aparelhos que funcionam dentro das politicas de prevencédo a
violéncia contra a mulher (BUENO E LOPES, 2018).

O proprio Estado reconheceu a vulnerabilidade de mulheres que residem em contextos
ndo urbanos ao promover a¢Bes que culminaram na assinatura da Portaria n® 85/2010 que
institui as Diretrizes de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres do campo e da Floresta
(BRASIL, 2011). Esta portaria, além de criar condi¢fes para implementacéo da Lei Maria da
Penha no campo e na floresta, tem como preceito, dentre outros, considerar as especificidades
étnico-raciais, geracionais, de orientacdo sexual, de deficiéncia e de inser¢do social e
econdmica, bem como, as diferencas regionais e territoriais na efetivagéo de agdes que venham
garantir a protecao e os direitos das mulheres em situacéo de violéncia.

Embora as mulheres que vivem no campo sejam uma populagéo que sugere atengdo na
resposta a violéncia e iniquidade de género, caracterizando-se como um grupo que demanda
acOes especificas para a garantia de direitos e 0 acesso a dispositivos de protecdo, o contexto
rural parece ainda representar um desafio as politicas de enfrentamento a violéncia contra a
mulher, visto que comporta uma ordem de valores, formas de organizagdo e caracteristicas
territoriais que comp&em e denunciam uma realidade de desamparo econdmico, politico, social
e cultural.

Assim, parte-se do pressuposto de que ha uma possivel naturalizacdo das iniquidades de
género no contexto rural que acaba por favorecer a invisibilidade das relagfes de violéncia e,
ainda, dificulta o acesso as politicas publicas de protecdo a mulher. Diante dessa provavel
realidade e considerando as peculiaridades da populacdo do campo, buscamos analisar 0s
sentidos de violéncia contra a mulher construidos discursivamente por moradas da zona rural
do municipio de Paulo Afonso-BA.

Para além de se promover diferenciaces contextuais entre territorios rurais e urbanos,
0 engajamento politico deste estudo se faz no sentido de promover reflexdes sobre os
marcadores sociais que compdem a multiplicidade de expressdes de violéncia contra mulher.
Buscamos através desse estudo contribuir para a visibilidade das regulacdes sociais no contexto
do campo e identificar, a partir das narrativas das proprias mulheres, as politicas de protecdo e
prevencdo que elas conhecem e/ou tem acesso, bem como as estratégias de enfrentamento a
violéncia elaboradas por elas.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de campo de delineamento qualitativo e exploratério, cujo projeto
foi aprovado pelo comité de ética em pesquisa da Faculdade Sete de Setembro, seguindo
rigorosamente 0s preceitos éticos dispostos na Resolucdo n° 466/12 do Conselho Nacional de
Saude, sob 0 CAAE: 18510919.1.0000.8166.

Participaram do estudo 18 mulheres moradoras de quatro povoados rurais do municipio
de Paulo Afonso-BA, com idades entre 19 e 77 anos. Destas, duas vivenciavam uma unido
estavel, uma era vilva, trés se declararam solteiras, duas estavam separadas e nove eram
casadas. Com base nos principios éticos, todos os nomes aqui atribuidos as participantes sdo
ficticios, assegurando a preservacao de suas identidades.
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Para a coleta de dados utilizou-se uma entrevista semiestruturada, em que procurou-se
dar um carater conversacional. As entrevistas foram realizadas individualmente em local
indicado pelas participantes ap6s a leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido (TCLE). As entrevistas foram gravadas em gravador de voz digital e
posteriormente transcritas, seguindo rigorosamente as palavras das participantes, buscando
preservar o uso de expressdes coloquiais, girias, pausas, hesitacdes, énfases, entre outros.

Os dados foram analisados a partir da Anélise de Conteudo que, segundo Bardin (1979),
consiste em um conjunto de técnicas que visam interpretar o contetdo da comunicacdo por
meio de procedimentos sistematicos e objetivos de descri¢do do conteddo das mensagens, indo
além das aparéncias do que esta sendo comunicado.

RESULTADOS E DISCUSSAO

O pensamento feminista a respeito da violéncia contra mulher estd baseado em duas
ideias centrais. A primeira é a de que a violéncia, além de um produto, é também um elemento
estrutural na subordinacdo das mulheres, na qual elas perdem a sua condicdo de sujeito. E,
portanto, um fator que atravessa as relagdes desiguais de género, manifestando-se em todas as
classe e segmentos sociais. A segunda ideia seria recuperar a autonomia das mulheres,
empoderé-las, para que assim elas tenham condi¢des de sair das situacdes de violéncia
(PORTELLA, 2005)

Dessa forma, a violéncia contra mulher deixou de ser apenas vinculada ao &mbito intimo
da vida doméstica de um casal, transcendendo os lares e adentrando 0s meios sociais, como
resposta a uma estrutura formada desde as primeiras familias em todo o &mbito das civilizacoes.
O patriarcalismo, enraizado culturalmente, permite os moldes desse desenho de violéncia como
plural em todos os contextos de dominagédo, expressados em género, cor e etnia (CUNHA,
2014).

Embora esta temética se apresente de maneira complexa, pdde-se observar nas
narrativas das mulheres que participaram deste estudo que, ao se falar de violéncia contra a
mulher, existe uma associacdo muito direta a comportamentos de violéncia fisica, sobretudo
quando estes comportamentos tém repercussdo para além do grupo familiar, possibilitando que
a relacdo violenta seja percebida também pela comunidade. Nas falas das participantes a
violéncia fisica foi apontada como a de maior referéncia e compreensdo. Nesta perspectiva, as
agressoes consideradas mais ““sutis” que acontecem dentro do ambito privado ndo ganham
contorno de violéncia na concepgéo das participantes.

Além desse entendimento social observado sobre violéncia contra a mulher, a zona rural
conta com peculiaridades que dificultam a ressignificacdo das relacdes de géneros. Uma
dificuldade muito recorrente nas narrativas esta ligada ao pouco conhecimento sobre as politicas
publicas de enfrentamento a violéncia contra a mulher, as dificuldades de acesso a dispositivos
de protecédo e acolhimento, além da auséncia de policiamento, que consequentemente resulta
em uma dificuldade de acesso as politicas publicas de protecédo e garantia de direitos.

Nesse sentido, falar em caracteristicas que podem servir como agravantes da violéncia,
e pensando na violéncia contra as mulheres rurais, pode-se refletir sobre sua ocorréncia em
contextos desfavoraveis e de exclusdo, onde h& dificuldade de acesso a recursos coletivos de
atencdo social devido ao distanciamento geografico das areas urbanas, onde geralmente se
localizam tais recurso, o que pode dificultar as denincias e o auxilio as vitimas (COSTA &
LOPES, 2012).

Inseridas nesse contexto, foi possivel visualizar que as mulheres desses povoados rurais
especificados recorrem primeiramente em sua maioria aos familiares como uma estratégia de
enfrentamento dessa violéncia, reconhecendo em seus discursos a familia como a principal rede
de apoio. Familia esta, que nem sempre se restringe aqueles com quem compartilham lagos
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sanguineos, mas sim com as que construiram lagos afetivos, como vizinhos e amigos da propria
comunidade.

Diante do que foi exposto, nota-se que essa temética da violéncia doméstica é
multifacetada e que é de extrema relevancia o estudo do assunto em diferentes publicos e
cenarios, pois encontra-se no contexto da violéncia de género diversas caracteristicas,
concepcdes e formas de expressdes conforme as situacdes, somando disso, abre um leque de
conhecimento que permite dar mais visibilidade a populag@es pouco incluidas na efetivacédo de
politicas publicas.

CONSIDERACOES FINAIS

A nossa pesquisa buscou, através da entrevista com mulheres residentes na zona rural
do municipio de Paulo Afonso-BA, identificar quais os significados de violéncia que elas
constroem. Estudar a violéncia contra a mulher nesse contexto pode contribuir para dar
visibilidade dos casos perante o Estado, que, com base nas informagdes obtidas na pesquisa,
podera adequar politicas de protecao e prevencdo a violéncia contra as mulheres, bem como
criar novas estratégias de enfrentamento para a regido. Concordamos com Bueno e Lopes
(2018) ao afirmarem que as politicas publicas e a efetividade de seus servicos precisam fazer
com que as mulheres rurais, da mesma forma que as urbanas, encontrem condic¢es para
construir vinculos com os servigos de acolhimento no intuito de estabelecer estratégias de
enfrentamento pela sua efetividade intersetorial.

Embora as especificidades das mulheres do campo sejam levadas em consideracao pelas
politicas publicas nacionais, a realidade rural ainda se impde como um desafio a efetivagdo de
acOes e estratégias que venham a garantir a protecdo e 0 acesso das mulheres a seus direitos.
Sobretudo, levando-se em consideracdo a desarticulacdo de politicas de enfrentamento a
violéncia e a ineficiéncia, desassisténcia ou mesmo, inexisténcia de aparelhos publicos nas
comunidades rurais.

Pbde-se notar que a populacdo rural é pouco explorada nos trabalhos que tomam a
violéncia contra a mulher como objeto de estudo, sobretudo no que concerne aos significados
da violéncia para as préprias mulheres da zona rural. Estudos como este evidenciam as
fragilidades nas politicas publicas voltadas para a prevencdo da violéncia contra a mulher do
campo e a necessidade de se incrementar medidas que favoregcam 0 acesso a mecanismos
judiciais e que facilitem o acesso, a denuncia e a protecdo em casos de violéncia.

Palavras-chave: Violéncia contra a mulher; Zona Rural, Género, Politicas Publicas,
Territorialidade.
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